
Of. nº 1555/GP.              Paço dos Açorianos, 03 de dezembro de 2007. 
 
 
 
  Senhora Presidenta: 
 
 
 

Encaminho a Vossa Excelência e a seus dignos Pares,  
Projeto de Lei que “permite o uso  de próprio munic ipal ao Inst ituto da 
Mama do Rio Grande do Sul- IMAMA”. 

A mulher vem recebendo atenção do Município de Porto 
Alegre nas mais diversas áreas e conta com o Programa Porto Alegre 
da Mulher, em que uma de suas ações principais é a saúde da Mulher. 

A preocupação com a saúde da mulher está bastante 
relacionada com a educação, prevenção e t ratamento do câncer de 
mama. 

O IMAMA é um insti tuto reconhecido pelo trabalho 
prestado à comunidade, promovendo ações que englobam educação, 
prevenção e reabil i tação do câncer de mama. 

Por ser uma associação com natureza jurídica de direito 
privado de caráter assistencial e sem fins lucrat ivos,  o IMAMA vem 
sendo tolhido em suas ativ idades por fal ta de melhores estruturas 
físicas onde são desenvolv idas suas ações.  

Com o advento do presente Projeto de Lei, o IMAMA 
contará com maior espaço f ís ico,  melhorando a consecução de suas 
at iv idades e aumentando o atendimento gratui to à comunidade de Porto 
Alegre. 

O IMAMA tem qual i f icação de Organizações da 
Sociedade Civ i l de Interesse Públ ico - OSCIP - insti tuída pela Lei 
Federal nº 9.790,  de 23 de março de 1999. Seus  serv iços são 
prestados de forma voluntária,  também não serão remunerados 
membros da Diretoria Execut iva,  Presidência de Honra,  Conselho de 
Administração, Conselho Técnico-c ient íf ico e Comissão de Ética.   

O Conselho Municipal de Desenvolv imento Urbano 
Ambiental  em sessão real izada 16.10.2007 aprovou o desgravame 
parcial de equipamento públ ico comunitár io (praça) para instalação da 
sede do IMAMA  no local,  demonstrando a notoriedade e importância de 
suas ativ idades no Município de Porto Alegre.  

Ademais, o serv iço prestado à comunidade, 
desenvolv ido pelo Insti tuto da Mama, é serv iço que atende o interesse 
públ ico.  

 
 
 

A Sua Excelência,  a Vereadora Maria Celeste,  
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Presidenta da Câmara Municipal de Porto Alegre. 
   A presente proposta de Regime Urbanístico,  v isa o 
desenvolv imento do projeto arquitetônico com grau de f lexibil idade 
sufic iente para efetuar as adequações decorrentes da apl icação de 
normas técnicas e a sua  inserção no sí t io urbano. 

 São as considerações que faço,  submetendo à 
anál ise dessa Casa, esperando a dev ida aprovação. 
  
  Atenciosamente, 
 
 
 
 
   José Fogaça, 
    Prefei to.  
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PROJETO DE LEI 

 
 

Autoriza ao Execut ivo Municipal a 
concessão de uso de próprio 
municipal si tuado à esquina da Av .  
Érico Veríss imo com a Rua 
Visconde do Herval ao Insti tuto da 
Mama do Rio Grande do Sul -  
IMAMA. 

 
 

  Art . 1º  Fica o Poder Executivo Munic ipal autorizado a 
conceder ao Inst ituto da Mama do Rio Grande do Sul - IMAMA, CNPJ nº 
97.129.878/0001-63,  associação de natureza jurídica de direi to privado,  
de caráter assistencial e sem f ins econômicos,  o uso de próprio 
municipal com área equivalente a 787,97m2 a t í tulo gratui to. 
  Parágrafo único.   O imóvel é formado de parte de um todo 
maior, matr iculado sob nº 4.969,  lv . 2,  f ls.  1 da 2ª zona e lei to de arroio 
aterrado, local izado na esq. da Av . Érico Veríssimo com a Rua 
Visconde do Herval, com 787,97m², dentro do quartei rão formado pela 
Avenida Érico Veríssimo, Rua Visconde do Herval,  Rua Gonçalves Dias 
e Rua Botafogo,  no Bairro Menino Deus,  tendo o imóvel as seguintes 
medidas e confrontações: a norte mede 16,00m no al inhamento da Rua 
Visconde do Herval;  a leste mede 48,00m no alinhamento da Av . Érico 
Veríss imo; a sul  mede 15,70m e l imita-se com imóvel que é ou foi do 
DEMHAB; a oeste mede 24,85m e l imita-se com imóvel que é ou foi  de 
Bruno Liechtenstein;  a sul  mede 4,00m e limita-se com imóvel que é ou 
foi de Bruno Liechtenstein; a oeste mede 26,26m e limita-se com imóvel 
que é ou foi de Bruno Liechtenstein, fechando o polígono. 

 
  Art . 2°  O imóvel descrito no art . 1º será uti l iz ado pelo Inst i tuto 
da Mama do Rio Grande do Sul - IMAMA para desenvolver atendimento 
à comunidade com programas e projetos de prevenção ao câncer de 
mama, bem como educação e reabil i tação de pacientes. 
  § 1º  O Insti tuto da Mama do Rio Grande do SuL - IMAMA 
ut il izará o imóvel,  exclusivamente,  para a consecução de sua missão 
precípua,  constante em seu Estatuto, que é promover, manter e 
restabelecer a saúde da mama. 
  § 2º  A presente concessão de uso será rescindida 
independentemente de ato especial  e sem direi to à indenização de 
qualquer espécie,  se for dada ao imóvel apl icação diversa da que esta 
Lei lhe dest ina ou for permit ido que terceiros não autor izados pela 
Administração Públ ica Municipal o ut i l izem. 
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  Art . 3º  O Inst ituto da Mama do Rio Grande do Sul- IMAMA 
deverá disponibi l izar as instalações do próprio municipal concedido por 
esta Lei para o desenvolv imento de at iv idades com a comunidade, 
sempre que sol ici tado pelo Município, e desde que respeitado o 
calendário de ativ idades do refer ido Inst ituto.  
  Parágrafo único.   A Administração Públ ica Munic ipal poderá 
ut i l izar o próprio munic ipal concedido por esta Lei sem quaisquer ônus,  
inclusive as edif icações porventura real izadas pelo Insti tuto da Mama 
do Rio Grande do Sul -  IMAMA, para o desenvolv imento de projetos e 
programas de interesse da saúde públ ica.  

 
  Art . 4º O Inst ituto da Mama do Rio Grande do Sul -  IMAMA 
deverá zelar pela manutenção do próprio municipal concedido por esta 
Lei,  sendo-lhe defeso er igir construção de qualquer natureza no imóvel,  
sem a prévia e expressa autorização do setor competente da 
Administração Públ ica Munic ipal, notadamente a Área de Patrimônio da 
Secretar ia Munic ipal da Fazenda. 
  § 1º  Na hipótese de rescisão da concessão real de uso do 
próprio munic ipal,  f icarão automat icamente incorporadas ao patrimônio 
públ ico munic ipal todas as benfei torias úteis e necessárias erigidas 
sobre o imóvel. 
  § 2º  É permit ido ao IMAMA levantar as benfei tor ias 
voluptuárias, desde que sua reti rada não cause danos ao imóvel.  

 
  Art . 5º  Consti tuir-se-ão obrigações do Insti tuto da Mama do 
Rio Grande do Sul - IMAMA o pagamento das taxas e demais encargos 
inc identes sobre o imóvel.  
  Parágrafo único.  Caberá ao IMAMA devolver o imóvel ao 
Município de Porto Alegre em perfeitas condições de uso,  desocupado 
e desembaraçado de qualquer ônus.  

 
  Art . 6º  A concessão de uso de que trata esta Lei terá prazo de 
v igência de 60 (sessenta) anos,  podendo ser prorrogada por igual 
período. 

 
  Art . 7º  Esta Lei entra em v igor na data de sua publ icação.  
 
  PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO ALEGRE, 

 
José Fogaça, 
Prefei to. 
 
 


